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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PARECER FAVORÁVEL Nº 104/2016, DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO, AO PROJETO DE LEI Nº 82 DE 2016 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP.
  PROCESSO Nº 175/2016

O Senhor Prefeito Municipal Luis Gustavo Antunes Stupp, envia a esta Casa de Leis, o Projeto de Lei nº 82 de 2016, que “Autoriza o município de Mogi Mirim a aderir ao Programa Mais Médicos e conceder auxílio financeiro para o custeio de moradia e alimentação aos médicos participantes, e dá outras providências”

Conforme os artigos 35 e 36 do Regimento Interno, esta Comissão de Justiça e Redação, deve se manifestar, sobre todos os assuntos entregue à sua apreciação, cabendo analisar seu aspecto constitucional, legal e regimental, portanto a análise do mérito do projeto caberá ao Plenário se manifestar. 

A propositura em análise, tem por objetivo a autorização legislativa para que através da Secretaria de Saúde junto ao Ministério da Saúde faça a adesão/renovação ao Programa “Mais Médicos” do Governo Federal, instituído pela Lei Federal nº 12.871/2013, para a concessão de auxílio moradia e auxílio alimentação aos médicos participantes do programa.

Com a adesão ao Programa “Mais Médicos” o Município terá que atender ao que está previsto no Termo de Adesão e Compromisso (anexo I) na Cláusula Terceira que é a concessão de Auxílio Moradia e Auxílio Alimentação ao médico participante do Programa.  Caberá ao Ministério da Saúde o pagamento da bolsa formação, isentando o Município de outro tipo de pagamento além daquele estabelecido na presente Lei e nas Cláusulas do termo de Adesão do Programa “Mais Médicos”.  

O auxílio financeiro destinado ao custeio de despesas com moradia estabelecido nesta Lei é de R$ 500,00 (quinhentos reais) e para alimentação fica estabelecido o valor de R$ 500,00(quinhentos reais), pago pelo município no prazo máximo de 36 (trinta e seis) meses.
De acordo com a Secretaria de Saúde o município tem o direito há duas vagas, que serão ocupadas pelos profissionais e atuaram nas UBS José Jorge Modena- Parque do Estado   e UBS Dr. José Antônio Seixas Pereira - SEHAC II.  


O presente projeto de lei não padece de vício de constitucionalidade material e de iniciativa, haja vista a competência de o município para legislar sobre interesse local nos termos do art.30, inc. I da C.F/88, e a competência do Prefeito Municipal para propor Lei autorizativa. Por sua vez, o artigo 71, inciso XXXVII da LOMMM, estabelece ser de competência do Senhor Prefeito, propor convênios, contratos, parcerias público-privadas e ajustes de interesse do Município, com prévia autorização do Legislativo. A Comissão de Justiça e Redação exara Parecer Favorável,  encaminha o Projeto de Lei  para deliberação do plenário.

É o nosso parecer.
       


Sala das Comissões,  de 19 setembro de 2016.
COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
    Vereador Dr. Ary  Augusto Reis de Macedo
Presidente
Vereador Jorge Setoguchi
Vice- Presidente
Vereador Manoel Eduardo Pereira da Cruz Palomino
Membro
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